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Notas Explicativas da Administração as Demonstrações Contábeis Intermediárias 
Exercício findo em 31 de março de 2024 (Em Reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto operacional – A Impacto Bioenergia Alagoas S.A. (“Companhia”) tem sua 
Sede na Cidade de Teotônio Vilela no estado de Alagoas, Fazenda São Mateus, s/n, 
Zona Rural, Cep 57.265-000, possuindo um escritório na Cidade de Maceió, Alagoas, 
no Centro Comercial Terra Brasilis Corporate, situado na Avenida da Paz, nº 1864, 
Centro, Maceió-AL, CEP 57.020.440 e foi constituída em 12 de setembro de 2017. A 
Companhia tem como atividade preponderante a geração de energia elétrica, tendo 
como atividades secundárias o cultivo da cana-de-açúcar, a fabricação de açúcar em 
bruto, a fabricação de álcool, a produção de gás e processamento de gás natural, 
podendo atuar também em atividades de consultoria em gestão empresarial e ativi-
dades de intermediação e agenciamento de serviços e negócios em geral. Em 29 de 
abril de 2019, a Companhia arrendou o parque industrial e terras da Usinas Reunidas 
Seresta S.A. – Em recuperação judicial, bem como terras da Agropecuária Indiana 
Ltda., por um valor anual de R$ 5.000.000 anuais a serem pagos pelo tempo da vigência 
do contrato de arrendamento (20 anos). A Companhia apresenta suas demonstrações 
contábeis com base no ano safra e entende que, dessa forma, suas demonstrações 
contábeis refletem seu ciclo operacional, que se dá no período de 1º de abril a 31 de 
março. Gestão de riscos climáticos: Assim como outras empresas do agronegó-
cio e produtores rurais, a Companhia está sujeita a riscos climáticos, dentre eles o 
risco de secas prolongadas, geadas e incêndios. Para mitigar os impactos desses 
fenômenos, a Companhia realiza o monitoramento constante desses riscos, junto aos 
produtores parceiros, bem como adota medidas mitigatórias, caso venham a ocorrer. 
1.1. Continuidade operacional: A Companhia encerrou o exercício em 31 de março 
de 2024, com indicadores que passam a ser favorável quando comparado com a safra 
anterior: A planta industrial operada pela Companhia tem uma capacidade instalada de 
moagem de 8.000 toneladas de cana/dia, o que a permite esmagar confortavelmente 
entre 1.200.000 e 1.400.000 toneladas de cana por safra. Entre os desafios assumidos 
pela administração da Companhia para alcançar a sua sustentabilidade econômica e 
financeira, o primeiro foi assegurar o suprimento devido de matéria-prima, de forma 
que a planta pudesse operar sem ociosidade. Tal desafio foi alcançado na safra 
2023/24, quando a planta moeu 1.339 milhões de toneladas no exercício encerrado 
em 31/03/2024. 1.2. Adequação da estrutura de capital da companhia: O rápido 
e exponencial crescimento do volume de cana esmagada experimentado pela IBEA 
tem imposto a seus acionistas o desafio de levantar capital para fazer frente não 
só ao financiamento do capital de giro, mas, também, para suportar os necessários 
investimentos operacionais de manutenção da capacidade da planta e ganhos de 
eficiência. Desde sua primeira safra (2019/20) até a última safra encerrada em marco 
de 2024, foram investidos na IBEA mais de R$ 28 milhões em melhorias de eficiência, 
recuperação de importantes equipamentos da indústria e implantação/melhorias de 
outros projetos ambientais mandatórios. Afora esses investimentos, o crescimento 
de moagem que saiu de 630 mil toneladas na primeira safra, para quase 1,4 milhões 
na safra encerrada em 31 de março de 2024, e a projeção de esmagamento para 1,4 
milhões para a presente safra, tem demandado importante volume de financiamento 
em capital de giro. Para suportar essas demandas de caixa a companhia continua 
trabalhando na estruturação de um aporte de capital, estimando que ocorra até o 
final do presente exercício safra. Como decisão imediata com vistas a melhorar 
seu CCL (Capital Circulante Líquido) a direção da Companhia reuniu e dirimiu sobre 
diversos movi mentos evolvendo decisão principalmente nas operações com parte 
relacionada, incluindo plano de liquidação, conversão em investimento, fornecimento 
com acerto entre conta corrente. As demonstrações contábeis foram elaboradas pela 
Administração de acordo com a base contábil de continuidade operacional, ou seja, 
com base no pressuposto de que a Companhia está operando e continuará a operar 
em futuro previsível e de que a Administração não pretende liquidar a Companhia ou 
interromper as operações; e envolveu o julgamento, em determinado momento, sobre 
resultados futuros inerentemente incertos de eventos ou condições.
2. Resumo das políticas contábeis materiais –  2.1. Declaração de conformi-
dade e base de elaboração: As demonstrações contábeis foram preparadas 
conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil incluindo os pronunciamentos, 
interpretações e orientações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC) e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações 
financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela 
administração na sua gestão. A emissão das demonstrações contábeis foi autorizada 
pela Administração, na data de 31 de maio de 2024. As políticas contábeis materiais 
aplicadas na preparação dessas demonstrações contábeis estão sumariadas abaixo. 
Essas políticas foram aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados, 
salvo disposição em contrário. 2.2. Moeda funcional e moeda de apresentação:  
As demonstrações contábeis são apresentadas em Real, a moeda do ambiente 
econômico no qual a Companhia atua (“a moeda funcional”). Todas as informações 
financeiras apresentadas em Real foram arredondadas para o milhar mais próximo, 
exceto quando indicado de outra forma. 2.3. Conversão em moeda estrangeira:  
As transações em moeda estrangeira são convertidas para a moeda funcional, utili-
zando as taxas de câmbio vigentes nas datas das transações. Os ganhos e as perdas 
de variação cambial resultantes da liquidação dessas transações e da conversão de 
ativos e passivos monetários em moeda estrangeira são reconhecidos no resultado, 
exceto quando diferidos no patrimônio como operações de hedge de fluxo de caixa 
qualificadas. 2.4. Caixa e equivalentes de caixa e títulos e valores mobiliários:  
a) Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem os 
numerários em espécie, depósitos bancários, investimentos de curto prazo de alta 
liquidez, resgatáveis em até três meses ou menos, com risco insignificante de mudança 
de valor justo e com o objetivo de atender a compromissos de curto prazo. b) 
Títulos e valores mobiliários: Os títulos e valores mobiliários referem-se aos 
investimentos de alta liquidez, resgatáveis em até três meses, cuja intenção da 
Administração não objetiva a atender compromissos de curto prazo. 2.5. Ativos 
financeiros: a) Classificação: No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é 
classificado como mensurado ao: (i) custo amortizado; (ii) valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes (“FVOCI”); ou (iii) valor justo por meio do resultado 
(“FVTPL”). Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se satisfizer ambas 
as condições a seguir: (i) o ativo é mantido dentro de um modelo de negócios com 
o objetivo de coletar fluxos de caixa contratuais; e (ii) os termos contratuais do ativo 
financeiro dão origem, em datas específicas, aos fluxos de caixa que são apenas 
pagamentos de principal e de juros sobre o valor principal em aberto. Um ativo 
financeiro é mensurado no FVOCI somente se satisfizer ambas as condições a seguir: 
(i) o ativo é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é alcançado tanto 
pela coleta de fluxos de caixa contratuais como pela venda de ativos financeiros; e 
(ii) os termos contratuais do ativo financeiro dão origem, em datas específicas, a 
fluxos de caixa que representam pagamentos de principal e de juros sobre o valor 
principal em aberto. Todos os outros ativos financeiros são classificados como 
mensurados ao valor justo por meio do resultado. Adicionalmente, no reconhecimento 
inicial, a Companhia pode, irrevogavelmente, designar um ativo financeiro, que 
satisfaça os requisitos para ser mensurado ao custo amortizado, ao FVOCI ou mesmo 
ao FVTPL. Essa designação possui o objetivo de eliminar ou reduzir significativamente 
um possível descasamento contábil decorrente do resultado produzido pelo respectivo 
ativo. b) Reconhecimento e mensuração: As compras e as vendas de ativos 
financeiros são reconhecidas na data da negociação. Os investimentos são, inicial-
mente, reconhecidos pelo valor justo, acrescidos dos custos da transação para todos 
os ativos financeiros não classificados como ao valor justo reconhecido no resultado. 
Os ativos financeiros ao valor justo reconhecidos no resultado são, inicialmente, 
reconhecidos pelo valor justo, e os custos da transação são debitados à demonstra-
ção do resultado no período em que ocorrerem. O valor justo dos investimentos com 
cotação pública é baseado no preço atual de compra. Se o mercado de um ativo 
financeiro não estiver ativo, a Companhia estabelece o valor justo por meio de técni-
cas de avaliação. Essas técnicas incluem o uso de operações recentes contratadas 
com terceiros, a referência a outros instrumentos que são substancialmente similares, 
a análise de fluxos de caixa descontados e os modelos de precificação de opções, 
privilegiando informações de mercado e minimizando o uso de informações geradas 
pela Administração. c) Valor recuperável (impairment) de ativos financeiros – 
ativos mensurados ao custo amortizado: A Companhia avalia no final de cada 
período de relatório se há evidência objetiva de que um ativo financeiro ou Grupo de 
ativos financeiros esteja deteriorado. Os critérios utilizados pela Companhia para 
determinar se há evidência objetiva de uma perda por impairment incluem: (i) dificul-
dade financeira significativa do emissor ou tomador; (ii) uma quebra de contrato, 
como inadimplência ou atraso nos pagamentos de juros ou de principal; (iii) probabi-
lidade de o devedor declarar falência ou reorganização financeira; e (iv) extinção do 
mercado ativo daquele ativo financeiro em virtude de problemas financeiros. d) 
Desreconhecimento de ativos financeiros:  Um ativo financeiro (ou, quando for 
o caso, uma parte de um ativo financeiro ou parte de um Grupo de ativos financeiros 
semelhantes) é baixado principalmente quando: (i) os direitos de receber fluxos de 
caixa do ativo expirarem; e (ii) a Companhia transferiu os seus direitos de receber 
fluxos de caixa do ativo ou assumiu uma obrigação de pagar integralmente os fluxos 
de caixa recebidos, sem demora significativa, a um terceiro por força de um acordo 
de “repasse”; e (a) a Companhia transferiu substancialmente todos os riscos e 
benefícios relativos ao ativo; ou (b) a Companhia não transferiu e não reteve substan-
cialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo, mas transferiu o controle 
sobre esse ativo. Quando a Companhia tiver transferido seus direitos de receber 
fluxos de caixa de um ativo, ou tiver executado um acordo de repasse e não tiver 
transferido ou retido substancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo, 
um ativo é reconhecido na extensão do envolvimento contínuo da Companhia com 
esse ativo. 2.6. Passivos financeiros: a) Reconhecimento e mensuração: Um 
passivo financeiro é classificado como mensurado pelo valor justo por meio do 
resultado caso seja definido como mantido para negociação ou designado como tal 
no momento do seu reconhecimento inicial. Os custos da transação são reconhecidos 
no resultado conforme incorridos. Esses passivos financeiros são mensurados pelo 
valor justo e eventuais mudanças no valor justo, incluindo ganhos com juros e divi-
dendos, são reconhecidas no resultado do exercício. Os passivos financeiros da 
Companhia, que são inicialmente reconhecidos a valor justo, e incluem contas a pagar 
a fornecedores e outras contas a pagar, empréstimos e financiamentos e outros 
instrumentos financeiros derivativos. Os empréstimos e financiamentos são acresci-
dos do custo da transação diretamente relacionado e amortizados ao resultado junto 
dos encargos financeiros e afetam a determinação da taxa de juros efetiva. 
b) Mensuração subsequente: Após o reconhecimento inicial, empréstimos e 
financiamentos, debêntures, fornecedores e contas a pagar são mensurados subse-
quentemente pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetiva. c) 
Custos de empréstimos: Os custos de empréstimos atribuídos à aquisição, cons-

trução ou produção de um ativo que, necessariamente, demanda um período de 
tempo substancial para ficar pronto para seu uso ou venda pretendidos são capitali-
zados como parte do custo destes ativos durante o período de construção ou pro-
dução. Custos de empréstimos são juros e outros custos em que a Companhia incorre 
em conexão com a captação de recursos. d) Desreconhecimento de passivos 
financeiros: Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação for revogada, 
cancelada ou expirar. Quando um passivo financeiro existente for substituído por outro 
do mesmo mutuante com termos substancialmente diferentes, ou os termos de um 
passivo existente forem significativamente alterados, essa substituição ou alteração 
é tratada como baixa do passivo original e reconhecimento de um novo passivo, 
sendo a diferença nos correspondentes valores contábeis reconhecidos na demons-
tração do resultado. 2.7. Instrumentos financeiros derivativos e atividades de 
hedge: Os instrumentos financeiros incluem NDF – Non Deriverables Foward e deri-
vativos cambiais, e são reconhecidos de acordo com o CPC 48 – Instrumentos 
Financeiros. Inicialmente, exceto o contas a receber que é reconhecido ao seu preço 
de transação (conforme CPC 47), os instrumentos financeiros são mensurados ao 
seu valor justo e acrescidos, no caso de instrumentos financeiros que não sejam 
mensurados ao valor justo por meio do resultado, dos custos de transação que sejam 
diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. A classificação de instrumentos 
financeiros de acordo com o CPC 47 está demonstrada na Nota 9 – Instrumentos 
financeiros derivativos. 2.8. Reconhecimento de receita: A receita é apresentada 
líquida de impostos, devoluções, abatimentos e descontos. O seu reconhecimento 
está de acordo com o CPC 47 – Receita com contratos de clientes, que estabelece 
um modelo de cinco etapas para determinar como e em que momento será reconhe-
cida, bem como sua mensuração, desde que as receitas e custos possam ser 
mensurados com segurança. Além disso, critérios específicos para cada uma das 
atividades da Companhia devem ser atendidos, conforme descrição a seguir: a) Venda 
de produtos: A Companhia tem como fonte de receita, principalmente a fabricação 
de açúcar e álcool. A Companhia adota como política de reconhecimento de receita 
a data em que o produto é entregue ao comprador. b) Venda de serviços: A Com-
panhia realiza a prestação de serviços de industrialização por encomenda. A receita 
pela prestação de serviços é reconhecida tendo como base os serviços realizados 
durante o período até a data do balanço. 2.9. Pronunciamentos novos ou revisa-
dos aplicados pela primeira vez em 2023: a) Alteração na Norma IFRS 17/
CPC 50 – contratos de seguros: A IFRS 17 foi emitida pelo IASB em 2017 e subs-
titui a IFRS 4 para o período de relatório iniciado em ou após 1º de janeiro de 2023; 
A IFRS 17 introduz uma abordagem internacionalmente consistente para a contabili-
zação de contratos de seguro. Antes da IFRS 17, existia uma diversidade significativa 
em todo o mundo em relação à contabilização e divulgação de contratos de seguros. 
Dado que a IFRS 17 se aplica a todos os contratos de seguro emitidos por uma 
entidade (com exclusões de âmbito limitado), a sua adoção pode ter um efeito em 
não seguradoras, como a Companhia. A Companhia efetuou uma avaliação dos seus 
contratos e operações e concluiu que a adoção da IFRS 17 não teve qualquer efeito 
nas suas demonstrações contábeis anuais consolidadas. b) Alteração na norma 
IAS 1/CPC 26 – Apresentação das Demonstrações Contábeis: Em fevereiro de 
2021, o IASB emitiu alterações à IAS 1, que visam tornar as divulgações de políticas 
contábeis mais informativas, substituindo o requisito de divulgar “práticas contábeis 
significativas” por “políticas contábeis materiais”. As alterações também fornecem 
orientação sobre as circunstâncias em que a informação sobre política contábil é 
suscetível de ser considerada material e, portanto, requerendo divulgação. Estas 
alterações não têm efeito na mensuração ou apresentação de quaisquer itens nas 
demonstrações contábeis consolidadas da Companhia, mas afetam a divulgação de 
suas políticas contábeis. c) Alteração na Norma IAS 12/ CPC 32 – tributos sobre 
o lucro: i. Imposto Diferido relacionado com Ativos e Passivos decorrentes 
de uma Única Transação. Em maio de 2021, o IASB emitiu alterações à IAS 12, 
com esclarecimentos sobre a isenção de reconhecimento inicial para certas transações 
que resultam tanto num ativo como um passivo sendo reconhecido simultaneamente 
(por exemplo, um arrendamento no âmbito da IFRS 16). As alterações esclarecem 
que a isenção não se aplica ao reconhecimento inicial de um ativo ou passivo que, 
no momento da transação, gere diferenças temporárias tributáveis e dedutíveis iguais. 
Estas alterações não tiveram efeito nas demonstrações contábeis anuais consolidadas 
da Companhia. ii. Reforma Tributária Internacional – Regras do Modelo Pillar 
Two: Em dezembro de 2021, a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (Organisation for Economic Co-operation and Development – OCDE) 
divulgou um projeto de quadro legislativo para um imposto mínimo global que deverá 
ser utilizado por jurisdições individuais. O objetivo do quadro é reduzir a transferência 
de lucros de uma jurisdição para outra, a fim de reduzir as obrigações fiscais globais 
nas estruturas empresariais. Em março de 2022, a OCDE divulgou orientações técni-
cas detalhadas sobre as regras do Pillar Two. As partes interessadas levantaram 
preocupações junto do IASB sobre as potenciais implicações na contabilização do 
imposto sobre o rendimento, especialmente na contabilização de impostos diferidos, 
decorrentes das regras do modelo do Pillar Two. O IASB emitiu as Emendas finais à 
Reforma Tributária Internacional – Regras do Modelo Pillar Two, em resposta às 
preocupações das partes interessadas em 23 de maio de 2023. As alterações intro-
duzem uma exceção obrigatória para as entidades do reconhecimento e divulgação 
de informações sobre ativos e passivos fiscais diferidos relacionados com as regras 
do modelo Pillar Two. A exceção entra em vigor imediata e retrospectivamente. As 
alterações também preveem requisitos de divulgação adicionais no que diz respeito 
à exposição de uma entidade ao imposto sobre o rendimento do Pillar Two. A Admi-
nistração determinou que a Companhia não está dentro do escopo das Pillar Two 
Model Rules da OCDE e da exceção ao reconhecimento e divulgação de informações 
sobre impostos diferidos. d) Alteração na Norma IAS 8/ CPC 23 – políticas 
contábeis, mudanças de estimativas e retificação de erros: As alterações à 
IAS 8, que adicionaram a definição de estimativas contábeis, esclarece que os efeitos 
de uma alteração numa informação ou técnica de mensuração são alterações nas 
estimativas contábeis, a menos que resultem da correção de erros de períodos 
anteriores. Estas alterações esclarecem a forma como as entidades fazem a distinção 
entre alterações nas estimativas contábeis, alterações na política contábil e erros de 
períodos anteriores. Estas alterações não tiveram efeitos nas demonstrações contá-
beis consolidadas da Companhia. 2.10. Novas normas, revisões e interpretações 
emitidas que ainda não estraram em vigor em 31 de dezembro de 2023: Para 
as seguintes normas ou alterações a administração ainda não determinou se haverá 
impactos significativos nas demonstrações contábeis da Companhia, a saber: a) 
Alterações na Norma IFRS 16/CPC 06 (R2) – acrescentam exigências de men-
suração subsequente para transações de venda e leaseback, que satisfazem as 
exigências da IFRS 15/CPC 47 – efetiva para períodos iniciados em ou após 1º de 
janeiro de 2024; b) Alterações na Norma IAS 1/CPC 26 – esclarece aspectos a 
serem considerados para a classificação de passivos como circulante e não-circulante 
– efetiva para períodos iniciados em ou após 1º de janeiro de 2024; c) Alterações 
na Norma IAS 1/CPC 26 – esclarece que apenas covenants a serem cumpridos 
em ou antes do final do período do relatório, afetam o direito da entidade de poster-
gar a liquidação de um passivo por no mínimo 12 meses após a data do relatório – 
efetiva para períodos iniciados em ou após 1º de janeiro de 2024; d) Alterações na 
IAS 7/CPC 03 (R2) e IFRS 7/CPC 40 (R1) – esclarece entidade deve divulgar os 
acordos de financiamento de fornecedores, com informações que permitem aos 
usuários das demonstrações contábeis avaliar os efeitos desses acordos sobre os 
passivos e fluxos de caixa da entidade – efetiva para períodos iniciados em ou após 
1º de janeiro de 2024; e) Alterações na IAS 21/CPC 02 (R2) – exigem a divulgação 
de informações que permitam aos utilizadores das demonstrações contábeis com-
preender o impacto de uma moeda não ser cambiável – efetiva para períodos inicia-
dos em ou após 1º de janeiro de 2025; A Companhia não acredita que as alterações 
à IAS 1, na sua forma atual, terão um impacto significativo na classificação de seus 
passivos, uma vez que o recurso de conversão em seus instrumentos de dívida 
conversível é classificado como um instrumento patrimonial e, portanto, não afeta a 
classificação de sua dívida conversível como passivo não circulante.
3. Principais usos de estimativas e julgamentos – As estimativas e os julgamentos 
contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em 
outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para 
as circunstâncias. As estimativas e julgamentos que apresentam um risco significativo, 
com probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e 
passivos para o próximo exercício social, estão contemplados a seguir: a) Perda 
(impairment): Anualmente, a Companhia testa eventuais perdas (impairment) nos 
seus ativos. Os valores recuperáveis de Unidades Geradoras de Caixa (UGCs) foram 
determinados com base em cálculos do valor em uso, efetuados com base em 
estimativas e projeções orçamentárias aprovadas pela administração. b) Imposto 
de Renda, Contribuição Social e outros impostos: A Companhia reconhece 
provisões para situações em que é provável que valores adicionais de impostos sejam 
devidos. Quando o resultado dessas questões for diferente dos valores inicialmente 
estimados e registrados, essas diferenças afetarão os ativos e passivos fiscais atuais 
e diferidos no exercício em que o valor definitivo for determinado. c) Provisão para 
contingências: A Companhia é parte envolvida em processos trabalhistas, cíveis e 
tributários que se encontram em instâncias diversas. As provisões para contingências, 
constituídas para fazer face a potenciais perdas decorrentes dos processos em curso, 
são estabelecidas e atualizadas com base na avaliação da diretoria, fundamentada na 
opinião de seus assessores legais e requerem elevado grau de julgamento sobre as 
matérias envolvidas. d) Taxa incremental dos arrendamentos e parcerias agrí-
colas a pagar: Os direitos de uso e passivos de arrendamentos e parceria agrícola 
são mensurados ao valor presente com base em fluxos de caixa descontados por 
meio de taxa incremental de empréstimo. Essa taxa média ponderada de empréstimo 
envolve estimativa, uma vez que consiste na taxa que o arrendatário teria que pagar 
em um empréstimo para levantar os fundos necessários para obter um ativo de valor 
semelhante, em um ambiente econômico similar, com termos e condições equivalentes 
e em função do risco de crédito da arrendatária, do prazo do contrato e das garantidas 
oferecidas. e) Reapresentação dos saldos correspondentes a 31 de março de 
2023 e 1º de abril de 2022: A Administração da Empresa está reapresentando as 
demonstrações contábeis do exercício findo em 31 de março de 2023 e 01 de abril 
de 2022 em função de retificação de erros para resolução dos assuntos que foram 
objeto de ressalva naqueles exercícios. Esses ajustes estão sendo apresentados 
retroativamente em conformidade com o CPC 23 – Políticas contábeis, mudança de 
estimativa e retificação de erro e produziram impactos nas demonstrações contábeis 
da Companhia em relação aos valores anteriormente apresentados, conforme a seguir:

Balanços Patrimoniais – Em 31 de março de 2024, 2023 e 1º de abril de 2022 (Em Reais)
Ativo Nota 31/03/2024 31/03/2023 1º/04/2022
Circulante (reapresentado)  (reapresentado)
Caixa e equivalentes de caixa 4 23.343.875 21.507.371 3.197.433
Caixa restrito 1.422 – 8.323.619
Contas a receber de clientes 5 36.817.244 46.192.953 15.456.705
Estoques 6 36.561.006 48.657.175 38.496.270
Despesas antecipadas 7 6.928.528 5.464.393 645.814
Tributos recuperáveis 8 39.114.113 33.838.228 17.931.450
Instrumentos financeiros 
derivativos 9 17.358 8.804.112 535.210

Outras contas a receber 11 11.999.559 6.258.767 1.766.198
154.783.105 170.722.999 86.352.699

Não circulante
Realizável a longo prazo
Contas a receber de clientes 5 9.929.360 6.222.232 4.803.563
Outras contas a receber 11 4.303.037 16.131.151 9.722.028
Mútuo com partes 
relacionadas 10 17.637.944 6.089.702 17.684.403

31.870.341 28.443.085 32.209.994
Imobilizado 12 50.408.061 33.430.141 12.019.871
Ativo de direito de uso 15 61.338.491 56.001.415 46.510.588

111.746.552 89.431.556 58.530.459
Total do ativo 298.399.998 288.597.640 177.093.152
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Passivo e patrimônio líquido Nota 31/03/2024 31/03/2023 1º/04/2022
Circulante (reapresentado) (reapresentado)
Fornecedores 13 35.763.427 60.556.373 56.733.796
Empréstimos e financiamentos 14 74.325.075 59.544.434 4.952.682
Passivo de arrendamento 15 7.870.325 10.477.803 11.714.249
Obrigações trabalhistas e 
sociais 16 8.822.317 8.822.060 6.301.872

Obrigações tributárias 17 6.260.683 6.847.884 2.829.417
Adiantamento de clientes 18 7.841.657 51.808.587 20.682.559
Instrumentos financeiros 
derivativos PC 9 37.970 5.549.647 285.345

Outras contas a pagar 48.570 885.846 2.214.196
140.970.024 204.492.634 105.714.116

Não circulante
Provisão para demandas 
judiciais 19 1.858.213 – –

Empréstimos e financiamentos 14 38.759.501 23.092.281 27.526.131
Adiantamento de clientes 18 15.072.376 – –
Obrigações tributárias 17 553.386 1.683.539 2.795.874
Passivo de arrendamento 15 60.476.988 48.677.075 38.352.687
Mútuo com partes 
relacionadas Passivo 10 – 1.063.612 3.186.296

116.720.464 74.516.507 71.860.988

Patrimônio líquido 20
Capital Social 13.894.000 13.894.000 13.894.000
Reserva legal 1.340.776 – –
Reserva de incentivo fiscal 25.474.734 – –
Prejuízos acumulados – (4.305.501) (14.375.952)

40.709.510 9.588.499 (481.952)
Total do passivo e 
patrimônio líquido 298.399.998 288.597.640 177.093.152

 As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações do Resultado – Exercícios findos em 31 de março de 2024 e 2023 (Em Reais)
Nota 31/03/2024 31/03/2023

(reapresentado)
Receita operacional líquida 21 409.379.526 315.018.228
Custos dos produtos vendidos 22 (352.970.612) (291.800.107)
Lucro bruto 56.408.914 23.218.121
Despesas gerais e administrativas 22 (6.911.329) (10.349.586)
Despesas com pessoal 22 (8.699.481) (8.923.288)
Despesas comerciais (9.464.944) (7.257.767)
Outras receitas e despesas, líquidas 22 33.041.774 24.587.361

7.966.020 (1.943.280)
Lucro líquido operacional antes do 
resultado financeiro 64.374.934 21.274.841

Nota 31/03/2024 31/03/2023
(reapresentado)

Receitas financeiras 23 18.601.066 12.411.385
Despesas financeiras 23 (49.093.731) (23.615.775)
Resultado financeiro líquido (30.492.665) (11.204.390)

Lucro líquido antes do Imposto de 
Renda e da Contribuição Social 33.882.269 10.070.451

Imposto de Renda e Contribuição Social 24 (2.761.258) –
Lucro líquido do exercício 31.121.011 10.070.451

Resultado por ação – básico e diluído 2,24 0,72
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações do Resultado Abrangente 
Exercícios findos em 31 de março de 2024 e 2023 (Em Reais)

31/03/2024 31/03/2023
 (reapresentado)

Lucro líquido do período 31.121.011 10.070.451
Outros ajustes abrangentes –
Total de outros resultados abrangentes 
líquidos de impostos 31.121.011 10.070.451

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido – Exercícios findos em 31 de março de 2024 e 2023 (Em Reais)
Capital 
Social

Reserva 
legal

Reserva de 
incentivo fiscal

Lucros 
retidos

Prejuízos 
acumulados Total

Saldos em 1º de abril de 2022 (reapresentado) 13.894.000 – – – (14.375.952) (481.952)
Lucro líquido do exercíco (reapresentado) – – – – 10.070.451 10.070.451
Saldos em 31 de março de 2023 (reapresentado) 13.894.000 – – – (4.305.501) 9.588.499
Lucro líquido do exercício – – – – 31.121.011 31.121.011
Destinação para reserva legal – 1.340.776 – – (1.340.776) –
Destinação para reserva incentivo fiscal – – 25.474.734 – (25.474.734) –
Saldos em 31 de março de 2024 13.894.000 1.340.776 25.474.734 – – 40.709.510

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações dos Fluxos de Caixa – Exercícios findos em 31 de março de 2024 e 2023 (Em Reais) 
31/03/2024 31/03/2023

(reapresentado)
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 31.121.011 10.070.451
Ajustes para reconciliar o resultado às disponibi-
lidades geradas pelas atividades operacionais

Depreciação 1.425.029 1.369.859
Depreciação IFRS 16 5.794.063 3.418.030
Valor residural do imobilizado baixado 6.594 –
Provisão para processos judiciais 1.858.213 –
Juros, variações monetárias e cambiais, líquidas 3.275.077 (3.004.600)
Lucro ajustado 43.479.987 11.853.740
Ajustes para conciliar o lucro líquido/(prejuízo) 
do exercício com o caixa gerado pelas 
atividades operacionais

Aumento/(redução) nos ativos operacionais
Caixa restrito (1.422) 8.323.619
Contas a receber de clientes 5.668.581 (32.154.917)
Adiantamentos diversos (28.894.554) 31.126.028
Tributos recuperáveis (5.275.885) (15.906.778)
Estoques 12.096.169 (10.160.905)
Despesas antecipadas (1.464.135) (4.818.579)
Outras contas a receber 6.087.322 (10.901.692)

31/03/2024 31/03/2023
(reapresentado)

Aumento/(redução) nos passivos operacionais
Fornecedores (24.792.946) 3.822.577
Obrigações trabalhistas 257 2.520.188
Obrigações tributárias (1.717.354) 2.906.132
Outras contas a pagar (837.276) (1.328.350)
Arrendamento (1.938.703) (3.820.915)
Caixa líquido gerado/(consumido) pelas 
atividades operacionais 2.410.041 (18.539.852)

Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de imobilizado (18.409.543) (22.780.129)
Caixa líquido consumido pelas atividades de 
investimentos (18.409.543) (22.780.129)

Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Pagamentos de juros de empréstimos e financiamentos 30.447.861 50.157.902
Captações/liquidações com partes relacionadas (12.611.854) 9.472.017
Caixa líquido gerado pelas atividades de 
financiamentos 17.836.007 59.629.919

Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 1.836.504 18.309.938
Aumento líquido nas disponibilidades
Caixa e equivalentes de caixa no início do período 21.507.371 3.197.433
Caixa e equivalentes de caixa no final do período 23.343.875 21.507.371
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 1.836.504 18.309.938

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis. 

Ativo 31/03/2023 Ajustes 31/03/2023 01/04/2022 Ajustes 01/04/2022
 (originalmente apresentado) (reapresentado) (originalmente apresentado) reapresentado)

Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 21.507.371 – 21.507.371 3.197.433 – 3.197.433
Caixa restrito – – – 8.323.619 – 8.323.619
Contas a receber de clientes 46.192.953 – 46.192.953 15.456.705 – 15.456.705
Estoques 48.657.175 – 48.657.175 38.496.270 – 38.496.270
Despesas antecipadas 5.464.393 – 5.464.393 645.814 – 645.814
Tributos recuperáveis 33.838.228 – 33.838.228 17.931.450 – 17.931.450
Instrumentos financeiros derivativos 8.804.112 – 8.804.112 535.210 – 535.210
Outras contas a receber 6.258.767 – 6.258.767 1.766.198 – 1.766.198

170.722.999 – 170.722.999 86.352.699 – 86.352.699
Não circulante
Contas a receber de clientes 6.222.232 – 6.222.232 4.803.563 – 4.803.563
Outras contas a receber NC 16.131.151 – 16.131.151 9.722.028 – 9.722.028
Mútuo com partes relacionadas 6.089.702 – 6.089.702 17.684.403 – 17.684.403
Imobilizado 33.430.141 – 33.430.141 12.019.871 – 12.019.871
Ativo de direito de uso 102.075.022 (46.073.607) 56.001.415 102.390.809 (55.880.221) 46.510.588

163.948.248 (46.073.607) 117.874.641 146.620.674 (55.880.221) 90.740.453
Total do ativo 334.671.247 (46.073.607) 288.597.640 232.973.373 (55.880.221) 177.093.152
Passivo e patrimônio líquido 31/03/2023 Ajustes 31/03/2023 01/04/2022 Ajustes 01/04/2022

(originalmente apresentado)  (reapresentado) (originalmente apresentado) (reapresentado)
Circulante
Fornecedores 60.556.373 – 60.556.373 56.733.796 – 56.733.796
Empréstimos e financiamentos 59.544.434 – 59.544.434 4.952.682 – 4.952.682
Passivo de arrendamento 1.896.822 (1.896.822) – 4.838.147 6.876.102 11.714.249
Obrigações sociais e trabalhistas 8.822.060 – 8.822.060 6.301.872 – 6.301.872
Obrigações tributárias 6.847.884 – 6.847.884 2.829.417 – 2.829.417
Adiantamento de clientes 51.808.587 – 51.808.587 20.682.559 – 20.682.559
Instrumentos financeiros derivativos 5.549.647 – 5.549.647 285.345 – 285.345
Outras contas a pagar 885.846 – 885.846 2.214.196 – 2.214.196

195.911.653 (1.896.822) 194.014.831 98.838.014 6.876.102 105.714.116

31/03/2023 Ajustes 31/03/2023 01/04/2022 Ajustes 01/04/2022
(originalmente apresentado)  (reapresentado) (originalmente apresentado) (reapresentado)

Não circulante
Empréstimos e financiamentos NC 23.092.281 – 23.092.281 27.526.131 – 27.526.131
Obrigações tributárias NC 1.683.539 – 1.683.539 2.795.874 – 2.795.874
Passivo de arrendamento NC 94.535.629 (35.380.751) 59.154.878 98.318.885 (59.966.198) 38.352.687
Mútuo com partes relacionadas 1.063.612 1.063.612 3.186.296 – 3.186.296

120.375.061 (35.380.751) 84.994.310 131.827.186 (59.966.198) 71.860.988
Patrimônio líquido
Capital Social 13.894.000 – 13.894.000 13.894.000 – 13.894.000
Lucros (Prejuízos) acumulados 4.490.533 (8.796.034) (4.305.501) (11.585.827) (2.790.125) (14.375.952)

18.384.533 (8.796.034) 9.588.499 2.308.173 (2.790.125) (481.952)
Total do passivo e patrimônio líquido 214.296.186 (10.692.856) 203.603.330 101.146.187 4.085.977 105.232.164

Resultado 31/03/2023 Ajustes 31/03/2023
(Originalmente 
apresentado) (Reapresentado)

Receita líquida de vendas 315.018.228 – 315.018.228
Custos dos produtos vendidos (287.402.090) (4.398.017) (291.800.107)
Lucro bruto 27.616.138 (4.398.017) 23.218.121
Despesas gerais e administrativas (10.349.586) – (10.349.586)
Despesas de vendas (8.923.288) – (8.923.288)
Despesas comerciais (7.257.767) – (7.257.767)
Outras receitas operacionais, líquidas 26.195.253 (1.607.892) 24.587.361

(335.388) – (1.943.280)
Lucro operacional antes do 
resultado financeiro 27.280.750 (6.005.909) 21.274.841

Receitas financeiras 12.411.385 – 12.411.385
Despesas financeiras (23.615.775) – (23.615.775)
Resultado financeiro, líquido (11.204.390) – (11.204.390)
Resultado antes do Imposto de 
Renda e da Contribuição Social 16.076.360 (6.005.909) 10.070.451

Imposto de Renda – – –
Contribuição Social – – –
Lucro líquido do exercício 16.076.360 (6.005.909) 10.070.451
4. Caixa e equivalentes de caixa 31/03/2024 31/03/2023 01/04/2022
Caixa e fundos fixos 27.316 30.451 25.531
Bancos c/ movimento 2.407.826 9.335.816 311.471
Aplicações Financeiras (a) 20.908.733 12.141.104 2.860.431

23.343.875 21.507.371 3.197.433
(a) Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos 
de caixa de curto prazo e não para investimento ou outros fins, sendo que a Companhia 
considera equivalente de caixa uma aplicação financeira de conversibilidade imediata 
em um montante conhecido de caixa e estando sujeita a um insignificante risco de 
mudança de valor. As aplicações em fundos de investimentos são remuneradas de 
acordo com a variação de suas respectivas cotas e a operação compromissada é 
remunerada à taxa média da variação do CDI (100%CDI), e podem ser resgatados de 
acordo com a necessidade de recursos da Companhia. 
5. Contas a receber 31/03/2024 31/03/2023 01/04/2022
Clientes Diversos 27.937.552 12.721.197 3.113.814
Clientes de venda de Etanol 3.990.185 7.604.037 3.956.017
Clientes de venda de imobilizado 311.008 311.010 –
Clientes de venda de Açúcar 12.430.493 25.579.984 4.523.442
Clientes de Venda de Melaço 1.724.866 2.616.713 –
Clientes de Venda de Ativo Biológico 8.226.393 8.226.393 13.311.142

54.620.497 57.059.334 24.904.415
(-) PECLD (5.894.106) (2.185.908) (2.185.908)
(-) AVP (1.979.787) (2.458.239) (2.458.239)

46.746.604 52.415.187 20.260.268
Circulante 36.817.244 46.192.953 15.456.705
Não circulante 9.929.360 6.222.232 4.803.563
A composição do contas a receber por idade de vencimento a seguir: 

31/03/2024 31/03/2023 01/04/2022
A vencer 45.608.503 50.574.562 17.759.385
Vencidos
Vencidos até 30 dias 3.588.127 2.733.250 1.893.141
Vencidos há mais de 31 dias 5.423.867 3.751.520 5.251.889
(-) PECLD (5.894.106) (2.185.908) (2.185.908)
(-) AVP (1.979.784) (2.458.239) (2.458.239)

46.746.604 52.415.185 20.260.268
6. Estoques 31/03/2024 31/03/2023 01/04/2022
Açúcar 20.229.130 143.647 4.498.763
Etanol 5.017.491 11.157.220 6.963.156
Melaço 270.023 8.316.179 989.438
Açúcar (EMPAT) – 1.313.469 18.377.040
Almoxarifado de materiais auxiliares, 
manutenção e outros 622.988 914.152 –

Adiantamentos a Fornecedores de Cana 514.545 10.064.122 1.140.264
Adiantamentos a Fornecedores de materiais 1.900.263 12.628.606 2.868.569
Adiantamentos a Fornecedores de serviços 1.028.426 2.078.237 3.659.040
Adiantamentos a Fornecedores Diversos 6.910.104 1.900.263 –
Outros 68.036 141.280 –

36.561.006 48.657.175 38.496.270
7. Despesas antecipadas 31/03/2024 31/03/2023 01/04/2022
Adiantamentos a parcerias agrícolas 3.732.215 3.467.059 111.509
Apontamento de entressafra 2.476.451 1.997.334 534.305
Seguros 719.862 – –

6.928.528 5.464.393 645.814
8. Tributos recuperáveis 31/03/2024 31/03/2023 01/04/2022
Créditos presumidos de ICMS – 
Decreto nº 59.991/2018 30.642.911 24.661.614 15.826.928

Créditos de COFINS 4.526.770 6.377.207 1.215.975
Créditos de PIS 960.735 1.166.035 219.223
Créditos de IPI 1.545.950 1.051.877 650.043
Créditos de CSLL 69.900 60.000 –
Créditos reintegra – Art. 2º, Decreto nº 

9.363/2018 136.133 136.133 –
Saldo negativo de IRPJ 535 535 –
IRRF s/Receitas de Aplicação 
Financeira 1.231.179 384.827 19.281

39.114.113 33.838.228 17.931.450

9. Instrumentos financeiros derivativos
Instrumentos financeiros por 
categoria

Ativos financeiros 31/03/2024 31/03/2023 01/04/2022
Ativos ao custo amortizado
Caixa e equivalente de caixa 23.343.875 21.507.371 3.197.433
Conta a receber de clientes e demais 
contas a receber 63.049.200 74.805.103 31.748.494

Ativos ao valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes

Derivativos
A valor justo usado para Hedge 17.358 8.804.112 535.210

86.410.433 105.116.586 35.481.137
Passivo financeiros 31/03/2024 31/03/2023 31/03/2023
Passivos ao custo amortizado
Fornecedor e outras obrigações, 
excluindo obrigações legais 35.811.997 61.442.219 58.947.992

Empréstimos 113.084.576 82.636.715 32.478.813
Passivos de arrendamentos 68.347.313 59.154.878 50.066.936
Derivativos
A valor justo usado para Hedge 37.970 5.549.647 285.345
A valor justo por meio de resultado

217.281.856 208.783.459 141.779.086
10. Partes relacionadas – Refere-se a instrumentos particulares de contratos de 
mútuo celebrados entre as pessoas ligadas, praticados de acordo com as condições 
normais de práticas do mercado, assim demonstrados:

31/03/2024 31/03/2023 01/04/2022
Ativo
Outras contas a receber
Impacto Participações 5.000.000 – –
Impacto Bioenergia Participações Ltda. 4.670.677 – –

9.670.677 – –

Mútuo com partes relacionadas
Horizonte Agrícola Ltda. (Anteriormente 
denominada RC Consultores Ltda.) 15.753.659 2.562.760 12.514.660

Futura Energia Projeto Alpha S.A. 1.884.285 1.349.743 4.849.743
Impacto Participações – – –
Impacto Bioenergia Participações Ltda. – 2.177.199 320.000

17.637.944 6.089.702 17.684.403
27.308.621 6.089.702 17.684.403

31/03/2024 31/03/2023 01/04/2022
Passivo
Mútuo com partes relacionadas
Horizonte Agrícola Ltda. (Anteriormente 
denominada RC Consultores Ltda.) – – 3.186.296

Impacto Bioenergia Participações S.A. – 500.000 –
Sinnen Participações – 563.612 –

– 1.063.612 3.186.296
Operações de Receitas, custos, despesas com partes relacionadas

31/03/2024 31/03/2023 01/04/2022
Receitas
Horizonte Agrícola Ltda. 
(Anteriormente denominada RC 
Consultores Ltda.)

Venda de ativo biológico 17.793.902 14.729.811 13.542.674
Venda de imobilizado 2.488.060 2.488.060 2.488.060
Venda de melaço 93.333 57.248 –

20.375.295 17.275.119 16.030.734

Custos, despesas
Horizonte Agrícola Ltda. 
(Anteriormente denominada RC 
Consultores Ltda.)

Compra de matéria prima – 253.094 4.784.098
– 253.094 4.784.098

A política de remuneração do pessoal-chave da Administração foi aprovada com 
base nas Assembleias de acionistas e está em consonância com as normas legais 
e no período de seis meses findo em 31 de março de 2024, a Administração foi 
remunerada em R$ 4.007.827. 
11. Outras contas a receber

31/03/2024 31/03/2023 01/04/2022
Outros adiantamentos 1.645.880 5.202.541 709.971
Devedores Instrumentos Financeiros 
não derivativos (a) 4.303.037 16.131.151 14.020.738

Devedores diversos (b) 10.353.679 – (4.298.709)
(-) AVP – 1.056.226 1.056.228

16.302.596 22.389.918 11.488.228
Circulante 11.999.559 6.258.767 1.766.198
Não Circulante 4.303.037 16.131.151 9.722.028
(a) Refere-se a cessão de crédito mediante a assunção do ônus financeiro de com-
pras de herbicidas, adubos e fertilizantes realizados no estabelecimento SEMEAR 
– Comércio e Representações ltda. (b) Referente à recebíveis de venda material de 
almoxarifado e mútuo de partes relacionadas.

12. Imobilizado – Em 31 de março de 2024, a movimentação dos bens do imobilizado está assim demonstrada: 
Edificações 

e outras 
obras civis

Máquinas e 
equipamentos 

industriais

Instru-
mentos para 

laboratório

Instrumentos 
ferramentas 

e apetrechos

Móveis e 
utensí-

lios

Obras e 
instalações 

em andamento Benfeitorias
Implementos 

agrícolas Total
Saldo líquido em 1º de abril de 2022 1.984.494 3.456.233 134.016 82.430 184.877 2.224.263 3.953.558 – 12.019.871
Adição – 514.392 16.295 81.520 98.789 20.540.823 – 1.366.000 22.617.818
Baixa – (11.826) – – – (290.133) – – (301.959)
Depreciação (129.065) (566.623) (14.935) (34.394) (44.522) (340) (1.875) (113.836) (905.589)
Transferência 431.186 2.898.374 – – – (3.329.560) – – –
Saldo líquido em 31 de março de 2023 2.286.615 6.290.550 135.376 129.556 239.144 19.145.053 3.951.683 1.252.164 33.430.141
Adição – 1.096.055 32.881 74.163 221.525 16.984.941 – – 18.409.566
Baixa – (6.594) – – – – – – (6.594)
Depreciação (141.670) (856.890) (19.510) (44.815) (87.085) – (1.875) (273.206) (1.425.052)
Transferência – 4.013.036 – – (4.013.036) – – –
Saldo líquido em 31 de março de 2024 2.144.945 10.536.157 148.747 158.904 373.584 32.116.958 3.949.808 978.958 50.408.061

14. Empréstimos e financiamentos

Moeda Taxa juros nominal (a.a.)
Ano de

vencimento
Valor Contábil

31/03/2024 31/03/2023 01/04/2022
Contrato de câmbio USD 8,94% a.a. à 11,50% a.a 2024 e 2025 23.668.412 10.095.716 1.856.759
Crédito livre FGI – Capital de giro R$ 1,058% a.m 2024 228.672 608.750 1.400.598
Leasing financeiro R$ 1,4765% a.m 2027 291.090
Antecipação de recebíveis R$ 15,637% à 16,6846% a.a 2024 10.684.590 –
Certificados de recebíveis de Agronegócios R$ CDI + 5 a.a à 7,00% a.a 2026 39.938.999 29.077.432 29.221.456
Cédula de crédito à exportação R$ CDI + 7,4424% a.a. à 8,7311% a.a 2024 19.795.150 11.322.150 –
Cédula de crédito bancário R$ CDI + 6,00% a.a 2026 2.660.833 21.943.120 –
Cédula de Produto Rural com Liquidação financeira R$ CDI + 0,3900 a.m 2025 14.855.023 8.317.224 –
FINAME R$ 7,77% a.a 2026 961.807 1.272.323 –
Total passivos sujeitos a juros – 113.084.576 82.636.715 32.478.813
Circulante 74.325.075 59.544.434 4.952.682
Não circulante 38.759.501 23.092.281 27.526.131
Total 113.084.576 82.636.715 32.478.813

13. Fornecedores 31/03/2024 31/03/2023 01/04/2022
Fornecedores de materiais e 
serviços 10.913.321 14.087.821 16.510.734

Fornecedores de cana 24.904.890 46.523.337 32.777.847
Fornecedores de ativo biológico 1.271.014 1.271.013 8.771.013
(-) AVP (1.325.798) (1.325.798) –

35.763.427 60.556.373 56.733.796

A seguir descrevemos a classificação, por data, dos vencidos: 
Classificação 31/03/2024 31/03/2023 01/04/2022
A vencer 22.434.424 34.607.683 24.393.222
Vencidos
Até 30 dias 5.621.150 1.209.809 2.778.537
Acima de 30 dias 9.033.651 26.064.679 29.562.037
(-) AVP (1.325.798) (1.325.798) –

35.763.427 60.556.373 56.733.796

Os empréstimos e financiamentos mantidos pela Companhia são, em sua maioria, 
com o objetivo de manter fluxo de caixa. As principais instituições financeiras com 
as quais a Companhia mantém saldos de empréstimos e financiamentos em 31 de 
março de 2024 são: OPEA, Itaú, Banco do Brasil e Daycoval e BNDES. Os encargos 
dos empréstimos e financiamentos da Companhia variam entre 5,26% a.a. e 20,76% 
a.a. A movimentação dos Empréstimos e Financiamentos da Companhia está 
apresentada a seguir: 

31/03/2024 31/03/2023 01/04/2023
Saldos anteriores 82.636.715 32.478.813 5.007.368
Captação 198.602.498 160.369.844 124.349.396
Juros incorridos 21.075.334 19.567.702 11.666.085
Variação Cambial 1.299.538 669.600 –
Pagamentos (190.529.509) (130.449.244) (108.544.036)
Saldos finais 113.084.576 82.636.715 32.478.813
15. Direitos de uso, arrendamentos e parcerias agrícolas – A Companhia adotou 
o IFRS 16 (CPC 06 (R2)) – Arrendamentos que introduz um modelo único de contabi-
lização de arrendamentos e parcerias agrícolas no balanço patrimonial. O direito de 
uso do ativo foi reconhecido como um ativo e a obrigação dos pagamentos como 
um passivo. A movimentação do direito de uso durante o período atual foi a seguinte: 

Ativo de direito de uso
Saldo em 1º de abril de 2022 (Reapresentado) 46.510.588
Novos contratos 1.349.954
Amortização (3.418.030)

Ativo de direito de uso
Remensuração anual 11.558.903
Saldo em 31 de março de 2023 (Reapresentado) 56.001.415
Amortização (5.794.063)
Remensuração anual 11.131.139
Saldo em 31 de março de 2024 61.338.491
A movimentação dos passivos de arrendamento e parceria agrícola foi a seguinte: 

Passivo de arrendamento
Saldo em 1º de abril de 2022 (reapresentado) 50.066.936
Novos contratos 1.349.954
Pagamentos (11.714.249)
Apropriação de encargos financeiros 7.893.334
Remensuração anual 10.312.431
Saldo em 31 de março de 2023 (reapresen-
tado) 59.154.878

Apropriação de encargos financeiros (4.242.459)
Pagamentos (11.048.296)
Remensuração anual 24.483.190
Saldo em 31 de março de 2024 68.347.313

Passivo de arrendamento
Passivo circulante 7.870.325
Passivo não circulante 60.476.988
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